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--------------------------ACTA 28/2013------------- ------------- 

---------Da Reunião Ordinária de 16 de Dezembro de 2013--------- 

-----Aos dezasseis dias do mês de Dezembro do ano d e dois mil e 

treze nesta cidade de Almeirim, na sala de reuniões  da Câmara 

Municipal, encontrando-se presente a Assistente Téc nica, Teresa 

Isabel de Matos Alexandre, compareceram para a reun ião de hoje, 

os membros da Câmara Municipal deste Concelho, os S enhores:-----

-----Presidente, Pedro Miguel César Ribeiro, Vice P residente,  

Paulo Vladimiro Santana Caetano, e Vereadores  Mari a Emilia 

Castelo Arsénio Botas Moreira, Joaquim Francisco Le onor Sampaio, 

Eurico Manuel Lopes Henriques, Manuel Sebastião Dua rte Lopes e 

Sónia Isabel Campos da Silva Colaço.--------------- -------------

-----Sendo quinze horas assumiu a presidência o Sen hor 

Presidente da Câmara, após a que os restantes autar cas tomaram 

os seus lugares, tendo aquele declarado aberta a re união.-------

--------------------------------------------------- -------------  

--------------------------------------------------- ------------- 

--------------------------------------------------- -------------

----------------- PERIODO ANTES DA ORDEM DO DIA------------------

-----No Período Antes da Ordem do Dia, usou da pala vra a Senhora 

Vereadora Sónia Colaço, que disse ter tido conhecim ento através 

do Movimento dos Utentes dos Serviços Públicos, que  o Conselho 

de Comunidade do ACES Lezíria ainda não está consti tuído, porque 

entre outras a Câmara de Almeirim ainda não designo u o seu 

representante. Questionou se ainda não foi escolhid o, ou qual o 

motivo pelo qual ainda não foi comunicado. -------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

-----O Senhor Presidente solicitou que fosse averig uado se a 

Assembleia Municipal deu conhecimento do assunto à respectiva 

entidade.------------------------------------------ -------------

--------------------------------------------------- -------------

-----O Senhor Vereador Manuel Sebastião perguntou s e não pode 

ter um endereço electrónico institucional e qual a hipótese de 

ser colocado no site da Câmara, ao que o Senhor Pre sidente 
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respondeu que irá tomar providências nesse sentido,  para que no 

inicio do ano esteja resolvido.-------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

-----A Senhora Vereadora Maria Emilia prestou infor mação 

relativa aos almoços que irão ser servidos no perío do de 

interrupção lectiva, férias de Natal, aos alunos ca renciados do 

Concelho, que neste momento já conta com 45, sendo 25 alunos da 

Escola dos Charcos, 13 da Escola de Cortiçóis, 6 do  Centro 

Escolar de Fazendas de Almeirim e 1 da Escola dos P aço dos 

Negros.-------------------------------------------- -------------

-----O Senhor Vereador Eurico Henriques,  informou que esteve 

presente na entrega de prémios na Associação Portug uesa de 

Museus, onde Almeirim foi reconhecida com a distinç ão de Menção 

Honrosa, relativa ao Museu de Almeirim. Salientou o  facto da 

importância de trabalhar para melhorar a oferta que  Almeirim tem 

para oferecer.------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

-----O Senhor Presidente focou 2 pontos:----------- -------------

-----1º - Que pensa ser importante atribuir a uma r ua de 

Almeirim o nome de Nelson Mandela, por ser uma figu ra 

emblemática. Neste momento as duas opções que exist em, é a rua 

por detrás da “Casa das Queijadas”, ou o troço que vai da rua do 

Campo da Bola até à Compal. Deixou o assunto à cons ideração do 

Executivo, para ser presente a uma próxima reunião; -------------

-----2º - Na sexta feira, dia 13 de Dezembro recebe u o Protocolo 

da Autoridade Nacional de Protecção Civil, com vist a à 

concretização da construção da Base Permanente do G rupo de 

Santarém da Força Especial de Bombeiros. Informou q ue dada a 

urgência, o mesmo foi assinado, e será presente a u ma próxima 

reunião para ratificação, dado que este protocolo p revê um 

financiamento de 100% para a obra, não tendo a Câma ra que dispor 

de qualquer valor. Informou ainda, que é sua intenç ão convidar o 

Ministro da Administração Interna para homologar ou  lançar a 

“primeira pedra”, pois é de opinião ser importante a presença de 

um membro do Governo no acontecimento.------------- -------------
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--------------------------------------------------- -------------

-----Em relação à atribuição do topónimo Nelson Man dela o Senhor 

Vereador Manuel Sebastião concordou com o Senhor Pr esidente, uma 

vez que a zona “Campos de Almeirim III”, já tem pou co para 

expansão a nível de construção.-------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------         

------------------- PERÍODO DA ORDEM DO DIA---------------------- 

---------------------- OBRAS PARTICULARES------------------------

-----Considerando a delegação de competências da Câ mara 

Municipal no Presidente da Câmara aprovada em reuni ão de Câmara 

de 22/10/2013 nos termos do Decreto Lei nº 555/99 a lterado pelo 

Decreto Lei nº 26/2010 de 30/03, informa-se a Excel entíssima  

Câmara para efeitos de ratificação  dos despachos emitidos:------

----- Deferimento na Globalidade – Pedro Miguel Martins Franco, 

processo trezentos e vinte de dois mil e sete.----- ------------- 

-----Deliberado ratificar.------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- ------------- 

---------------------- DELIBERAÇÕES DIVERSAS---------------------

----- APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DE ALARGAMENTO DE HORARIO DO 

ESTABELECIMENTO “TAVERNA CAVALO PRETO”------------- -------------

-----O Senhor Presidente apresentou a seguinte prop osta:--------

-----“Considerando o pedido apresentado por Ricardo  Manuel 

Correia Eleutério Borges para alargamento do horári o de 

funcionamento do estabelecimento “Taverna Cavalo Pr eto” sito na 

Praça de Touros em Almeirim, cuja competência é da Câmara 

Municipal, proponho a apreciação e eventual aprovaç ão do 

pedido.”------------------------------------------- -------------

-----Acompanha a proposta a informação da Técnica S uperior, 

Cláudia Afonso, do seguinte teor:------------------ -------------

-----“Em nome de Ricardo Manuel Correia Eleutério B orges, 

entidade exploradora do estabelecimento de bebidas – Taverna 

Cavalo Preto, sito na Praça de Toiros em Almeirim, com alvará de 

utilização nº 56/91, é requerido o alargamento do h orário de 
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funcionamento do estabelecimento, declarando que o alargamento 

solicitado não irá constituir motivo perturbador da  segurança, 

tranquilidade e repouso, respeitando a legislação e m vigor em 

matéria de ruído.---------------------------------- -------------

-----Assim, requer autorização municipal para o seg uinte 

horário:------------------------------------------- -------------

-----Dias de semana: das 18.00 horas até às 04.00 h oras;--------

-----Sábados, Domingos e Feriados: das 13.00 horas até às 04.00 

horas.--------------------------------------------- -------------

-----Face ao exposto, cumpre-me informar o seguinte :------------

-----1º - O horário existente para funcionamento do  

estabelecimento era (semana: 18h – 02h; Sábados, Do mingos e 

Feriados: 14h – 02h), mas por força do disposto no artigo 20º do 

Regulamento do horário de funcionamento dos estabel ecimentos 

comerciais e de prestação de serviços do Concelho d e Almeirim” 

dispunham de 60 dias (prazo terminado em 5 de Setem bro de 2013) 

para se adequar em conformidade com as normas do re gulamento 

aprovado.------------------------------------------ -------------

-----2º - De acordo com o referido regulamento o es tabelecimento 

classifica-se no Grupo II, cujo período de funciona mento pode 

ser escolhido, entre as 6 e as 2 horas do dia imedi ato, em todos 

os dias da semana.--------------------------------- -------------

-----3º - Contudo, de acordo com o artigo 6º Regime  Excepcional, 

podem alargar-se os limites fixados, a requerimento  do 

interessado e por decisão da Câmara Municipal, desd e que se 

verifiquem cumulativamente os seguintes requisitos: -------------

----a) O alargamento do horário de funcionamento se  justifique 

por interesses ligados ao abastecimento de bens ess enciais, ao 

turismo, à cultura ou outros devidamente fundamenta dos;---------

-----b) O alargamento não constitua, motivo perturb ador da 

segurança, tranquilidade e repouso dos munícipes, d evendo em 

todos os casos respeitar a legislação em vigor em m atéria de 

ruído;--------------------------------------------- -------------

-----4º - Para efeitos de deliberação pode a Câmara  Municipal 

consultar entidades externas ao município, que nos termos do 
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artigo 8º dispõem de 10 dias para se pronunciar;--- -------------

-----5º - Não houve lugar ao pagamento da taxa prev ista no 

artigo 14º, por não estar ainda definida no regulam ento de 

taxas.--------------------------------------------- -------------

-----Assim, deixa-se à consideração da Exmª Câmara o pedido de 

alargamento de horário do estabelecimento de bebida s “Taverna 

Cavalo Preto”.------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

-----Em relação ao Regulamento dos Horários a Senho ra Vereadora 

Sónia Colaço disse que a CDU desde sempre considero u que o mesmo 

ao permitir a liberalização dos horários poderia le var a várias 

situações arbitrárias. Frisou não ter qualquer prob lema em 

relação à existência deste tipo de estabelecimentos , desde que 

cumpram com a legislação, nomeadamente a questão do  ruído. Neste 

caso concreto, pela localização pensa não ser uma s ituação 

problemática em termos de segurança, tranquilidade e repouso, no 

entanto e no artigo 6º do Regulamento é determinado   que os 

critérios para as excepções devem ser cumulativas o  que parece 

não acontecer.------------------------------------- ------------- 

-----Posto o assunto a votação, foi deliberado apro var o 

alargamento do horário, com os votos a favor do PS e Coligação 

“Amar a Terra” e a abstenção da CDU.--------------- -------------

-----O Senhor Presidente fez a seguinte declaração: -------------

-----“Penso que deve ser dada a possibilidade de au torizar 

horários, que de certa forma facilitem a vida às pe ssoas, sendo 

que os mesmos não devam criar problemas. Se no futu ro os houver, 

reduziremos o horário.”---------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------  

----- APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DA PROPOSTA DE EMISSÃO DE PARECER 

PRÉVIO VINCULATIVO, FAVORÁVEL À AQUISIÇÃO DE SERVIÇ OS: 

CONTRATAÇÃO DE NOVO SEGURO DE ACIDENTES DE TRABALHO PARA 

ACTIVIDADE TEMPORÁRIA – I.E.F.P. – PROJECTO CONTRAT O EMPREGO 

INSERÇÃO-PATRIMÓNIO 0071/PAC/13-------------------- -------------

-----Foi presente a seguinte proposta, pelo Senhor Presidente:--
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-----“Conjugando o estipulado na alínea dd) nº 1 do  artigo 33º 

da Lei 75/2013, de 12 de Setembro, com o previsto n os nºs 4 e 10 

do artigo 75º da Lei 66-B/2012, de 31 de Dezembro, proponho ao 

Executivo que emita parecer prévio vinculativo favo rável à 

aquisição de serviços: “Contratação de Novo Seguro de Acidentes 

de Trabalho para Actividade Temporária – I.E.F.P. –  Projecto 

Contrato Emprego Inserção-Património 0071/PAC/13”.- -------------

-----A proposta é acompanhada da informação do Gabi nete de 

Seguros da Autarquia, cabimentação, certidão emitid a pela 

Autoridade Tributária e Aduaneira, declaração da Se gurança 

Social e Cotação da Companhia de Seguros.---------- -------------

-----Proposta aprovada por unanimidade.------------ -------------

--------------------------------------------------- -------------   

--------------------------------------------------- -------------

----- APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DA PROPOSTA DE EMISSÃO DE PARECERES 

PRÉVIOS VINCULATIVOS, FAVORÁVEIS EM CONTRATOS DE 

PRESTAÇÃO/AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS – AJUSTES DIRECTOS 

SIMPLIFICADOS-------------------------------------- -------------

----- O Senhor Presidente apresentou a seguinte proposta: --------

-----“Conjugando o estipulado na alínea dd) nº 1 do  artigo 33º 

da Lei 75/2013, de 12 de Setembro, com o previsto n os nºs 4 e 10 

do artigo 75º da Lei 66-B/2012, de 31 de Dezembro, proponho ao 

executivo que emita parecer prévio vinculativo favo rável à 

aquisição dos serviços: “Contratos de Prestação/Aqu isição de 

Serviços – Ajustes Directos Simplificados”.-------- -------------

-----A proposta é acompanhada da informação do serv iço de 

Contabilidade da Autarquia, listagem de procediment o e 

respectivos adjudicatários bem como das respectivas  informações 

de cabimento.-------------------------------------- ------------- 

-----A Senhora Vereadora da CDU, questionou os pont os relativos 

aos alarmes e tratamento de água para ar condiciona do do Cine-

teatro, se não se deveria proceder à celebração de um contrato, 

e que se irá abster nestes dois pontos.------------ -------------

-----O Senhor Presidente deu as devidas explicações .------------

-----A proposta foi aprovada com os votos a favor d o PS, “Amar a 
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Terra” e da CDU que se absteve nos pontos 5 e 16.-- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DA ADJUDICAÇÃO DE “AQUISIÇÃO DE 

ENERGIA ELECTRICA PARA INSTALAÇÕES ALIMENTADAS EM BTN (BAIXA 

TENSÃO NORMAL), BTE(BAIXA TENSÃO ESPECIAL) E MT (ME DIA TENSÃO)--

-----Presente pelo Senhor Presidente a seguinte pro posta:-------

-----“Na sequência do projecto de decisão de adjudi cação 

apresentado pelos serviços técnicos do Município, e  em 

cumprimento do artigo 125º, do Código dos Contratos  Públicos, 

aprovado pelo Decreto Lei nº 18/2008, de 29 de Jane iro, na 

redacção introduzida pelo Decreto Lei nº 278/2009, de 2 de 

Outubro, e posteriores alterações, conjugado com a alínea f) do 

nº 1 do artigo 33º da Lei 75/2013, de 12 de Setembr o, proponho a 

aprovação da adjudicação de “Aquisição de Energia E léctrica para 

instalações alimentadas em BTN (Baixa Tensão Normal ), BTE (Baixa 

Tensão Especial) e MT (Média Tensão), ao fornecedor  EDP – 

Comercial SA., na sua proposta pelo valor de 1.627. 124,99 €.”---

-----A proposta é acompanhada de informação do Técn ico, 

Engenheiro Rocha Pinto e dos “Atributos da Proposta   e Preço 

Contratual”.--------------------------------------- -------------

-----Proposta aprovada por unanimidade.------------ -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DA PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DA COMISSÃO 

DE ACOMPANHAMENTO DA CENTRAL DE COMPRAS ELECTRÓNICAS DA CIMLT.--

----- O Senhor Presidente apresentou a proposta abaixo 

transcrita:---------------------------------------- -------------

-----“Na sequência do deliberado em reunião do Exec utivo de 

2011/06/20, com a alteração deliberada em 2011/11/2 1, proponho 

que seja alterada a Comissão de Acompanhamento da C entral de 

Compras Electrónicas da CIMLT, passando a ser compo sta pelos 

seguintes elementos:------------------------------- -------------

-----Representante na Comissão de Acompanhamento da  Central de 

Compras: Drª Maria do Rosário Almeida (efectivo) e Luis Alberto 
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Ferreira Leitão(suplente); Aprovador de Contratos: Presidente 

Pedro Miguel César Ribeiro (efectivo) e Vice Presid ente Paulo 

Vladimiro Santana Caetano (suplente); Responsável p ela 

agregação: Presidente Pedro Miguel César Ribeiro (e fectivo) e 

Drª Maria do Rosário Almeida (suplente); Cabimentad or e 

Requisitante: Drª Maria do Rosário Almeida (efectiv o) e Fernando 

Sousa (suplente).”--------------------------------- -------------

-----Proposta aprovada por unanimidade.------------ -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DO PROTOCOLO ENTRE O MUNICIPIO DE 

ALMEIRIM E A JUNTA DE FREGUESIA DE BENFICA DO RIBAT EJO, PARA 

CEDENCIA DE INSTALAÇÕES SITAS NA RUA MARQUÊS DE TANCOS----------

----- O Senhor Presidente apresentou a seguinte proposta: --------

-----“Pedro Miguel César Ribeiro, presidente da Câm ara Municipal 

de Almeirim, ao abrigo do disposto na alínea ee), n º 1 do artigo 

33º da Lei nº 75/2013 de 12 de Setembro, proponho a  provação do 

Protocolo entre o Município e a Junta de Freguesia de Benfica do 

Ribatejo, para cedência àquela entidade, das instal ações 

municipais sitas na Rua Marquês de Tancos em Benfic a do 

Ribatejo.”.---------------------------------------- -------------

-----Acompanha esta proposta oficio emanado pela Ju nta de 

Freguesia, e ainda o referido Protocolo para assina tura.--------

-----O Senhor Presidente informou o Executivo que e stas 

instalações são da Autarquia, que actualmente não e stão a ser 

utilizadas. Uma vez que são úteis para a Junta de F reguesia 

proceder ao arrumo de materiais, é de opinião que s e podem 

ceder.--------------------------------------------- -------------

-----Posta a proposta a votação, foi deliberado por  unanimidade 

ceder as mesmas.----------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DO PROTOCOLO ENTRE O MUNICIPIO DE 

ALMEIRIM E  O INSTITUTO POLITECNICO DE SANTAREM/ESCOLA SUPERIOR 

DE GESTÃO E TECNOLOGIA DE SANTAREM NA AREA DE ESTAGIOS/TRABALHO-
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----- O Senhor Presidente apresentou a proposta abaixo 

transcrita:---------------------------------------- -------------

-----“Pedro Miguel César Ribeiro, presidente da Câm ara Municipal 

de Almeirim, ao abrigo do disposto na alínea u), nº 1 do artigo 

33º da Lei nº 75/2013 de 12 de setembro, proponho a  aprovação do 

Protocolo entre o Município e o Instituto Politécni co de 

Santarém/Escola Superior de Gestão e Tecnologia de Santarém na 

Área de Estágios/Trabalho.”------------------------ -------------

-----A Senhora Vereadora Sónia Colaço disse ser de opinião que 

se deve dar prioridade aos alunos que são do Concel ho, ao que a 

Senhora Vereadora Maria Emilia respondeu já estar a cautelada 

essa situação.------------------------------------- -------------

-----A proposta foi aprovada por unanimidade.------ -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DE ATRIBUIÇÃO DE SUBSIDIO 

EXTRAORDINARIO À JUNTA DE FREGUESIA DE FAZENDAS DE ALMEIRIM, 

PARA AQUISIÇÃO DE DUMPER--------------------------- -------------

----- O Senhor Presidente apresentou a seguinte proposta: --------

-----“Ao abrigo no disposto na alínea o) do nº 1 do  artigo 33º 

da Lei nº 75/2013 de 12 de Setembro, proponho a apr ovação de 

atribuição de subsidio extraordinário à Junta de Fr eguesia de 

Fazendas de Almeirim, para aquisição de Dumper para  limpezas na 

Freguesia.”---------------------------------------- -------------

-----O Senhor Presidente informou que a Junta de Fa zendas, em 

primeiro lugar, pediu à Câmara um Dumper usado e qu e a Câmara 

não tem, daí pedir apoio financeiro para aquisição de um.-------

-----A Senhora Vereadora Sónia questionou qual o pr eço do 

equipamento novo, e porque não se faz à semelhança do que se fez 

com a junta de Freguesia de Almeirim, atribuindo só  uma parte do 

valor e não a totalidade.-------------------------- -------------

-----O Senhor Vereador Manuel Sebastião questionou se a situação 

financeira da Junta de Fazendas, se encontra em fas e difícil.---

-----Em resposta o Senhor Presidente esclareceu que  não tem 

conhecimento do preço de um equipamento novo. Em re lação ao 
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valor atribuído à Junta de Freguesia de Almeirim, a  situação é 

diferente, pois com a aquisição de ossários,  e dep ois da venda 

dos mesmos esta gera receita, o que não acontece ne sta situação. 

No respeitante à condição financeira da Junta, o Pr esidente 

informou que para além da transferência do Orçament o de Estado, 

esta Junta tem uma receita própria, relativa à reti rada da 

cortiça, o que neste momento está proibido devido a  uma 

intervenção que está a ser efectuada na herdade. -- -------------

-----Posta a proposta a votação, foi a mesma aprova da por 

maioria, com os votos a favor do PS e duas abstençõ es, da CDU e 

“Amar a Terra”.------------------------------------ -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DA PROPOSTA DE EMISSAO DE PARECER 

PRÉVIO VINCULATIVO, FAVORAVEL À AQUISIÇÃO DE SERVIÇ OS DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS JURIDICOS DURANTE O ANO DE 2014, NA 

MODALIDADE DE AVENÇA – A.R. MONTALVO & ASSOCIADOS.- -------------

-----Foi presente pelo Senhor Presidente a seguinte  proposta:---

-----“Conjugando o estipulado na alínea dd) nº 1 do  artigo 33º 

da Lei 75/2013, de 12 de Setembro, com o previsto n os números 4 

e 10 do artigo 75º da Lei 66-B/2012, de 31 de Dezem bro, proponho 

ao Executivo que emita parecer prévio vinculativo f avorável à 

aquisição dos serviços: “Prestação de Serviços Jurí dicos Durante 

o ano de 2014, na Modalidade de Avença – A.R. Monta lvo & 

Associados”, de acordo com informação dos serviços. -------------

-----Acompanha a proposta, informação do Senhor Lui s Leitão, 

Declaração emitida pelo Senhor Presidente da Câmara  onde declara 

que esta prestação de serviços para o ano de 2014, na modalidade 

de avença, se encontra inscrita na proposta de docu mentos 

previsionais para 2014, na rubrica SO/020214, Decla ração da 

Segurança Social e Certidão de Situação Tributária 

Regularizada.-------------------------------------- -------------

-----Em relação a este assunto, o Senhor Vereador r epresentante 

da Coligação “Amar a Terra”, questionou se os valor es se mantêm 

os mesmos do ano transacto, se está considerado no orçamento e 
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porque não se procede de forma semelhante a outras Autarquias, 

que fazem pressão para se reduzir as situações de a venças.------

-----O Senhor Presidente esclareceu que estas avenç as são 

necessárias, dado que os três juristas actuam em ca mpos 

diferentes, sendo o Dr. Montalvo especialista na ár ea do 

urbanismo e processos em tribunal, o Dr. Vitor de S ousa que se 

encarrega essencialmente de pareceres do dia a dia,  e o Dr. 

Vitor Baptista especialista em direito administrati vo. Informou 

ainda que o Dr. Montalvo, irá fazer um conjunto de auditorias a 

nível interno, para avaliação do actual método de t rabalho.-----

-----A Senhora Vereadora Sónia Colaço fez a seguint e 

intervenção:--------------------------------------- -------------

-----“Prestação de serviços jurídicos durante o ano  de 2014, na 

modalidade de avença – A.R. Montalvo & Associados.” -------------

-----(O vereador Aranha Figueiredo, a 7 de dezembro  de 2012 

votou contra numa proposta semelhante, assinalando que 

considerava um exagero haver duas avenças com juris tas, pois 

nessa reunião estava para discussão avenças com est e gabinete 

mas também com o Dr. Vítor Batista).--------------- ------------- 

-----Este ponto, o ponto 13 e o ponto 17 são todos referentes a 

serviços jurídicos, por isso gostaria de fazer uma declaração 

conjunta. Estamos perante serviços que irão custar à Câmara no 

seu conjunto, 71.400, 00€ (25.200,00€ + 22.200,00€ + 24.000,00€) 

sem acrescer o IVA, o que nos leva a questionar se um gabinete 

jurídico, com diversas especialidades não seria uma  solução a 

ponderar pela Câmara, com vista à redução de custos . A CDU já 

considerou, anteriormente, ser um exagero as duas a venças 

existentes com juristas, e agora estamos perante tr ês 

serviços.”----------------------------------------- -------------

-----Posta a proposta a votação, foi a mesma aprova da, com os 

votos a favor do PS, a abstenção da Coligação “Amar  a Terra” e o 

voto contra da CDU.-------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DA PROPOSTA DE EMISSÃO DE PARECER 
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PRÉVIO VINCULATIVO, FAVORÁVEL À AQUISIÇÃO DE SERVIÇ OS DE APOIO À 

ESTAÇÃO DE SERVIÇO AUTO DO MUNICIPIO DE ALMEIRIM DU RANTE O ANO 

DE 2014-------------------------------------------- -------------

-----Proposta apresentada pelo Senhor Presidente:-- -------------

-----“Conjugando o estipulado na alínea dd) nº1 do artigo 33º da 

Lei 75/2013, de 12 de Setembro, com o previsto nos números 4 e 

10 do artigo 75º da Lei 66-B/2012, de 31 de Dezembr o, proponho 

ao Executivo que emita parecer prévio vinculativo f avorável à 

aquisição dos serviços: “Prestação de Serviços de A poio à 

Estação de Serviço Auto do Município de Almeirim Du rante o Ano 

de 2014, de acordo com informação dos serviços”.--- -------------

-----Anexa à proposta encontra-se a informação do G abinete de 

Obras Comparticipadas da Autarquia, Declaração do S enhor 

Presidente da Câmara, em como a referida prestação de serviços 

para o ano de 2014, se encontra inscrita na propost a de 

documentos previsionais para 2014, na rubrica SO/02 0220, 

Certidão emitida pela Autoridade Tributária e Aduan eira, 

Certidão da Situação Tributária Regularizada e Decl aração da 

Segurança Social.---------------------------------- -------------

-----A proposta foi aprovada por maioria, com os vo tos a favor 

do PS e “Amar a Terra” e a abstenção da CDU. ------ -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DA PROPOSTA DE EMISSÃO DE PARECER 

PRÉVIO VINCULATIVO, FAVORÁVEL À AQUISIÇÃO DE SERVIÇ OS DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS JURIDICOS DURANTE O ANO DE 2014 NA 

MODALIDADE DE AVENÇA – DR. VITOR DE SOUSA.--------- -------------

-----O Senhor Presidente apresentou a seguinte prop osta:--------

-----“Conjugando o estipulado na alínea dd) nº 1 do  artigo 33º 

da Lei 75/2013, de 12 de Setembro, com o previsto n os números 4 

e 10 do artigo 75º da Lei 66-B/2012, de 31 de Dezem bro, proponho 

ao Executivo que emita parecer prévio vinculativo f avorável à 

aquisição dos serviços “Prestação de Serviços Juríd icos durante 

o Ano de 2014, na Modalidade de Avença – Dr. Vitor de Sousa”, de 

acordo com informação dos serviços.---------------- -------------
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-----Anexa à proposta encontra-se a informação do G abinete de 

Obras Comparticipadas da Autarquia, Declaração do S enhor 

Presidente da Câmara, em como a referida prestação de serviços 

para o ano de 2014, se encontra inscrita na propost a de 

documentos previsionais para 2014, na rubrica SO/02 0214 e 

Certidão emitida pela Autoridade Tributária e Aduan eira.--------

-----A proposta foi aprovada por maioria, com os vo tos a favor 

do PS, a abstenção do “Amar a Terra” e o voto contr a da CDU.----

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DA PROPOSTA DE EMISSÃO DE PARECER 

PRÉVIO VINCULATIVO, FAVORÁVEL À AQUISIÇÃO DE SERVIÇ OS DE 

“AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE AUDITORIA EXTERNA ÁS CONT AS DO 

MUNICIPIO PARA O ANO DE 2014”.--------------------- -------------

----- Presente a seguinte proposta pelo Senhor Presidente :-------

-----“Conjugando o estipulado na alínea dd) nº 1 do  artigo 33º 

da Lei 75/2013, de 12 de Setembro, com o previsto n os números 4 

e 10 do artigo 75º da Lei 66-B/2012, de 31 de Dezem bro, proponho 

ao Executivo que emita parecer prévio vinculativo f avorável à 

aquisição dos serviços “Aquisição de Serviços de Au ditoria 

Externa às Contas do Município para o Ano de 2014”,  de acordo 

com informação dos serviços.----------------------- -------------

-----Acompanha a proposta, a informação do Gabinete  de obras 

Comparticipadas, Declaração emitida pelo Senhor Pre sidente, com 

informação de que a prestação de serviços se encont ra inscrita 

na proposta de documentos previsionais para 2014, n a rubrica 

SO/020214.----------------------------------------- -------------

-----Proposta aprovada por unanimidade.------------ -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DA PROPOSTA DE EMISSÃO DE PARECER 

PREVIO VINCULATIVO, FAVORAVEL À AQUISIÇÃO DE SERVIÇ OS DE 

“PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MOTORISTA E AUTOCARRO PARA PERCURSO 

DOS T.U.A., DURANTE O ANO DE 2014------------------ -------------  
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-----Presente a seguinte proposta pelo Senhor Presi dente:-------

-----“Conjugando o estipulado na alínea dd) nº 1 do  artigo 33º 

da Lei 75/2013, de 12 de Setembro, com o previsto n os números 4 

e 10 do artigo 75º da Lei 66-B/2012, de 31 de Dezem bro, proponho 

ao Executivo que emita parecer prévio vinculativo f avorável à 

aquisição dos serviços Prestação de Serviços de Mot orista e 

Autocarro para Percurso dos T.U.A. durante o Ano 20 14, de acordo 

com informação dos serviços.----------------------- -------------

-----A proposta é acompanhada da informação do Gabi nete de Obras 

Comparticipadas, Declaração do Senhor Presidente da  Câmara a 

declarar que esta despesa de encontra inscrita na p roposta de 

documentos previsionais para 2014, na rubrica SO/02 02025 e acção 

do plano PAM – 2014  A 53, Declaração da Segurança Social e 

Certidão emitida pela Autoridade Tributária e Aduan eira.--------

-----Proposta aprovada por unanimidade.------------ -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DA PROPOSTA DE EMISSÃO DE PARECER 

PREVIO VINCULATIVO, FAVORAVEL À AQUISIÇÃO DE SERVIÇ OS DE 

“PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA CONTABILISTICA E 

FINANCEIRA DURANTE O ANO DE 2014 NA MODALIDADE AVEN ÇA.----------

-----Presente a proposta abaixo transcrita, pelo Se nhor 

Presidente:---------------------------------------- -------------

-----“Conjugando o estipulado na alínea dd) nº 1 do  artigo 33º 

da Lei 75/2013, de 12 de Setembro, com o previsto n os números 4 

e 10 do artigo 75º da Lei 66-B/2012, de 31 de Dezem bro, proponho 

ao Executivo que emita parecer prévio vinculativo f avorável à 

aquisição dos serviços Prestação de Serviços de Con sultoria 

Contabilista e Financeira Durante o Ano de 2014 na Modalidade de 

Avença, de acordo com informação dos serviços.----- -------------

-----A proposta é acompanhada da informação do serv iço de Obras 

Comparticipadas, Declaração assinada pelo Senhor Pr esidente da 

Câmara, em como a despesa referente Prestação de Se rviços de 

Consultoria Contabilista e Financeira Durante o Ano  de 2014 na 

Modalidade de Avença, se encontra inscrita na propo sta de 
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documentos previsionais para 2014, na rubrica SO/02 0214.--------

-----O Senhor Presidente informou que o Dr. Ricardo  Portela é 

especialista na matéria, nomeadamente na Lei dos Co mpromissos.--

-----A Senhora Vereadora Sónia Colaço questionou se  esta 

situação será só para verificação de métodos e sist emas de 

controlo ou se também está relacionado com o relató rio de 

auditoria.----------------------------------------- -------------

-----Posta a votação, foi a proposta aprovada por u nanimidade.--

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DA PROPOSTA DE EMISSÃO DE PARECER 

PREVIO VINCULATIVO, FAVORAVEL À AQUISIÇÃO DE SERVIÇ OS DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA JURIDICA NA MODALIDADE DE 

AVENÇA DURANTE O ANO DE 2014 – DR- VITOR BATISTA--- -------------

-----O Senhor Presidente deu conhecimento da seguin te proposta:-

-----“Conjugando o estipulado na alínea dd) nº 1 do  artigo 33º 

da Lei 75/2013, de 12 de Setembro, com o previsto n os números 4 

e 10 do artigo 75º da Lei 66-B/2012, de 31 de Dezem bro, proponho 

ao Executivo que emita parecer prévio vinculativo f avorável à 

aquisição dos serviços, “Prestação de Serviços de A ssessoria 

Jurídica na Modalidade de Avença Durante o Ano de 2 014 – Dr. 

Vitor Batista, de acordo com informação dos serviço s.-----------

-----Proposta acompanhada informação do Gabinete de  Obras 

Comparticipadas da Autarquia, Declaração assinada p elo Senhor 

Presidente, de que a despesa de encontra inscrita n a proposta de 

documentos previsionais para 2014, na rubrica SO/02 0214.--------

-----Esta proposta foi aprovada por maioria com os votos a favor 

do PS, a abstenção da Coligação “Amar a Terra” e o voto contra 

da CDU.-------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DA PROPOSTA DE EMISSÃO DE PARECER 

PRÉVIO VINCULATIVO, FAVORÁVEL Á AQUISIÇÃO DE SERVIÇ OS DE 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS NA AREA DO AMBIENTE DURANTE O ANO DE 

2014----------------------------------------------- -------------
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-----Presente pelo Senhor Presidente a seguinte pro posta:-------

-----“Conjugando o estipulado na alínea dd) nº 1 do  artigo 33ºda 

Lei 75/2013, de 12 de Setembro, com o previsto nos números 4 e 

10 do artigo 75º da Lei 66-B/2012, de 31 de Dezembr o, proponho 

ao Executivo que emita parecer prévio vinculativo f avorável à 

aquisição dos serviços: “Contratação de Serviços Té cnicos na 

Área do Ambiente durante o Ano de 2014.”----------- -------------

-----A proposta é acompanhada da informação do Gabi nete de Obras 

Comparticipadas, da Declaração do Senhor Presidente , em como 

esta despesa se encontra inscrita na proposta de do cumentos 

previsionais para 2014, na rubrica SO 020214, Certi dão da 

Situação Tributária Regularizada e ainda Declaração  emitida pela 

Segurança Social.---------------------------------- -------------

-----Em relação à proposta a Senhora Vereadora Sóni a Colaço 

referiu que a posição da CDU é já conhecida e que s e manterá, 

questionando porque não se procede à realização de um concurso 

público.------------------------------------------- -------------

-----O Senhor Presidente informou que não existe no  quadro da 

Câmara nenhum técnico, e que esta é a solução menos  

dispendiosa.--------------------------------------- -------------

-----Posta a votação, foi a proposta aprovada por m aioria, com 

os votos a favor do PS e “Amar a Terra” e o voto co ntra da CDU.-

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DA PROPOSTA DE EMISSÃO DE PARECER 

PRÉVIO VINCULATIVO, FAVORÁVEL Á AQUISIÇÃO DE SERVIÇ OS DE 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TECNICOS NA AREA DA MUSEOLOGIA DURANTE O 

ANO DE 2014---------------------------------------- -------------

-----Presente pelo Senhor Presidente a seguinte pro posta:-------

-----“Conjugando o estipulado na alínea dd) nº 1 do  artigo 33ºda 

Lei 75/2013, de 12 de Setembro, com o previsto nos números 4 e 

10 do artigo 75º da Lei 66-B/2012, de 31 de Dezembr o, proponho 

ao Executivo que emita parecer prévio vinculativo f avorável à 

aquisição dos serviços: “Contratação de Serviços Té cnicos para 

Apoio às Instalações Museológicas Municipais Durant e o Ano de 
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2014.---------------------------------------------- -------------

-----A proposta é acompanhada da informação do Gabi nete de Obras 

Comparticipadas, da Declaração do Senhor Presidente , em como 

esta despesa se encontra inscrita na proposta de do cumentos 

previsionais para 2014, na rubrica SO 020220, Certi dão da 

Situação Tributária Regularizada e ainda Declaração  emitida pela 

Segurança Social.---------------------------------- -------------

-----A Vereadora da CDU, fez a mesma observação ref erida em 

relação à proposta anterior.----------------------- -------------

-----Posta a votação, a proposta foi aprovada por m aioria, com 

os votos a favor do PS e “Amar a Terra” e o voto co ntra da CDU.-

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DE ATRIBUIÇÃO DE SUBSIDIO 

EXTRAORDINÁRIO À JUNTA DE FREGUESIA DE BENFICA DO R IBATEJO, PARA 

REEMBOLSO POR SERVIÇOS EFECTUADOS COM AUTOCARRO DA JUNTA EM 

TRANSPORTES DE ALUNOS.----------------------------- -------------

----- O Senhor Presidente apresentou a seguinte proposta: --------

-----“Ao abrigo do disposto na alínea o) do nº 1 do  artigo 33º 

da Lei nº 75/2013 de 12 de Setembro, proponho a atr ibuição de 

Subsidio Extraordinário à Junta de Freguesia de Ben fica do 

Ribatejo, para reembolso por transportes efectuados  com 

autocarro da Junta.-------------------------------- -------------

-----Acompanha a proposta a informação de cabimento , ofício da 

Junta de Freguesia, e cópia dos discos dos tacógraf os.----------

-----A proposta foi aprovada por unanimidade.------ -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DA PROPOSTA DE PAGAMENTO DE VERBAS 

DE EXPEDIENTE E LIMPEZA DAS ESCOLAS DO PRIMEIRO CIC LO E EDUCAÇÃO 

PRÉ ESCOLAR---------------------------------------- -------------

-----A Senhora Vereadora Maria Emilia apresentou a proposta 

abaixo transcrita:--------------------------------- -------------

-----“Considerando que ao abrigo do disposto no art igo 16º, nº1 

alínea mm) da Lei nº 75/2013, de 12 de Setembro, co mpete às 
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Juntas de Freguesia “fornecer material de limpeza e  de 

expediente às escolas do primeiro ciclo do ensino b ásico e 

estabelecimentos de educação pré-escolar” e, de igu al modo, 

estatui o artigo 14º, nº 3 do Decreto regulamentar 12/2000 de 29 

de Agosto, que à Junta de Freguesia “compete fornec er o material 

de limpeza e de expediente aos estabelecimentos de educação pré 

escolar e do primeiro ciclo do ensino básico”,----- -------------

-----Considerando que as escolas básicas do primeir o ciclo e os 

jardins de infância do concelho devem estar em cond ições ao 

longo de todo o ano;------------------------------- -------------

-----Considerando que em Outubro foi atribuída uma verba 

referente ao primeiro período do ano lectivo 2013/2 014 mas que 

apenas contemplou um mês;-------------------------- -------------

-----Proponho o pagamento da verba de “expediente e  limpeza” que 

consta em anexo, referente aos restantes dois meses  do primeiro 

período.”------------------------------------------ -------------

-----A Senhora Vereadora esclareceu que esta propos ta vem em 

sequência de uma outra já trazida a reunião, cujos valores não 

estavam correctos.--------------------------------- -------------

-----Acompanha a proposta os mapas dos valores a at ribuir, bem 

como a respectiva informação de cabimentação.------ -------------

-----Posta a votação, foi a proposta aprovada por u nanimidade.--

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DE ATRIBUIÇÃO DE SUBSIDIO 

EXTRAORDINÁRIO AO UNIÃO FUTEBOL CLUBE DE ALMEIRIM P ARA 

REABILITAÇÃO DE INFRA ESTRUTURAS------------------- -------------

----- Presente a seguinte pelo Senhor Vice Presidente:--- --------

-----“Considerando que Clubes, assentam na sua esma gadora 

maioria em boas vontades e trabalho voluntário;---- -------------

-----Considerando ainda que cada um dos Associados respectivos 

para além das quotas são “obrigados” a comparticipa r nas 

despesas regulares;-------------------------------- -------------

-----Proponho a análise, discussão, votação e aprov ação da 

atribuição de subsidio para recuperação de infra-es truturas 
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apresentada  pelo União Futebol Clube de Almeirim.”------------- -

-----A proposta é acompanhada do pedido da entidade  e informação 

de cabimentação.----------------------------------- -------------

-----Posto o assunto a votação, foi aprovado por ma ioria 

conceder o referido subsidio, com os votos a favor do PS e 

coligação “Amar a Terra” e a abstenção da CDU.----- -------------

-----No entanto, e relativamente a este assunto o S enhor 

Presidente fez a seguinte declaração:-------------- -------------

-----“Este subsidio será atribuído excepcionalmente , tendo em 

conta os compromissos assumidos pelo antigo Preside nte da 

Câmara, sendo que no futuro, não haverão situações semelhantes, 

ou seja, de uns fazerem e depois haja quem pague.”- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DE ATRIBUIÇÃO DE SUBSIDIO 

EXTRAORDINÁRIO À SECÇÃO DE ATLETISMO DA ASSOCIAÇÃO VINTE 

QUILÓMETROS DE ALMEIRIM, PARA PAGAMENTO DE INSCRIÇÃO DE ATLETAS-

-----O Senhor Vice Presidente, Paulo Caetano, apres entou a 

seguinte proposta:--------------------------------- -------------

-----“Considerando que Clubes, assentam na sua esma gadora 

maioria em boas vontades e trabalho voluntário;---- -------------

-----Considerando ainda que cada um dos Associados respectivos 

para além das quotas são “obrigados” a comparticipa r nas 

despesas regulares;-------------------------------- -------------

-----Proponho a análise, discussão, votação e aprov ação da 

atribuição de 40% dos valores apresentados para as inscrições, 

pela Associação Vinte Quilómetros de Almeirim “Secç ão de 

Atletismo”.---------------------------------------- -------------

-----A proposta está devidamente cabimentada, e aco mpanhada do 

pedido da secção.---------------------------------- -------------

-----Proposta aprovada por maioria com os votos a f avor do PS e 

“Amar a Terra” e a abstenção da CDU.--------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DE ATRIBUIÇÃO DE SUBSIDIO 
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EXTRAORDINÁRIO AO HÓQUEI CLUBE OS TIGRES, PARA PAGAMENTO DE 

INSCRIÇÃO DE ATLETAS------------------------------- -------------

----- O Senhor Vice Presidente, Paulo Caetano, apresentou  a 

seguinte proposta:--------------------------------- -------------

-----“Considerando que Clubes, assentam na sua esma gadora 

maioria em boas vontades e trabalho voluntário;---- -------------

-----Considerando ainda que cada um dos Associados respectivos 

para além das quotas são “obrigados” a comparticipa r nas 

despesas regulares;-------------------------------- -------------

-----Proponho a análise, discussão, votação e aprov ação da 

atribuição de 40% dos valores apresentados para as inscrições, 

pelo Hóquei Clube “Os Tigres”.--------------------- -------------

-----A proposta está devidamente cabimentada, e aco mpanhada do 

pedido do clube.----------------------------------- -------------

-----Posta a votação, foi a proposta aprovada por m aioria com os 

votos a favor do PS e coligação “Amar a Terra” e a abstenção da 

CDU.----------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

---- -APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DE ATRIBUIÇÃO DE SUBSIDIO 

EXTRAORDINÁRIO À UNIÃO COLUMBÓFILA DE ALMEIRIM, PAR A AQUISIÇÃO 

DE FAIXAS DE CAMPEÕES------------------------------ -------------

----- Proposta apresentada pelo Senhor Vice Presidente:-- --------

-----“Considerando que Clubes, assentam na sua esma gadora 

maioria em boas vontades e trabalho voluntário;---- -------------

-----Considerando ainda que cada um dos Associados respectivos 

para além das quotas são “obrigados” a comparticipa r nas 

despesas regulares;-------------------------------- -------------

-----Proponho a análise, discussão, votação e aprov ação da 

atribuição de subsidio para aquisição de faixas de campeões 

apresentada pela União Columbófila de Almeirim”.--- -------------

-----O valor apresentado pela direcção para aquisiç ão das faixas 

é de 99,63€.--------------------------------------- -------------

-----A proposta está acompanhada de pedido da direc ção, bem como 

da respectiva cabimentação.------------------------ -------------
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-----Foi deliberado por unanimidade atribuir o valo r acima 

mencionado.---------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DE ATRIBUIÇÃO DE SUBSIDIO 

EXTRAORDINÁRIO AO HOQUEI CLUBE OS TIGRES, PARA PATI NAGEM 

ARTISTICA------------------------------------------ -------------

----- Presente a proposta abaixo transcrita, pelo Senhor Vice 

Presidente:---------------------------------------- -------------

-----“Considerando que Clubes, assentam na sua esma gadora 

maioria em boas vontades e trabalho voluntário;---- -------------

-----Considerando ainda que cada um dos Associados respectivos 

para além das quotas são “obrigados” a comparticipa r nas 

despesas regulares;-------------------------------- -------------

-----Proponho a análise, discussão, votação e aprov ação da 

atribuição de subsidio para despesas não previstas inadiáveis 

apresentada pelo Hóquei Clube Os Tigres “Patinagem Artística.”--

-----A proposta encontra cabimentada e com pedido d o Clube.-----

-----Foi deliberado por maioria proceder à transfer ência de 

2.000€ para apoio às despesas, com os votos a favor  do PS e 

“Amar a Terra”, e a abstenção da Senhora Vereadora da CDU, que 

fez a seguinte Declaração:------------------------- -------------

-----“Gostaria de pedir a retirada deste ponto, pel o facto da 

documentação apresentada pela Associação ser incomp reensível, 

penso que a Câmara deve requerer mais informação do  que aquela 

que é prestada. Considerar que questões imprevistas  mas 

inadiáveis valem 2.000€ é algo de muito estranho. O u sabemos que 

assuntos são esses e quanto custam, ou então não há  condições 

para se votar esta proposta”.---------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

-----O Senhor Vereador Manuel Sebastião considerou que a Câmara 

deve apoiar estas situações, no entanto é de opiniã o que as 

associações e clubes devem enviar toda a informação  necessária 

relativamente a contas, jogadores, etc, à Autarquia .------------

--------------------------------------------------- -------------
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--------------------------------------------------- -------------

----- APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DE ATRIBUIÇÃO DE SUBSIDIO 

EXTRAORDINÁRIO À ASSOCIAÇÃO “ABRAÇAR”-------------- -------------

----- Presente pelo Senhor Vereador Joaquim Sampaio a seg uinte 

proposta:------------------------------------------ -------------

-----“Apoio à Abraçar – havendo necessidade de apoi ar famílias 

carenciadas, proponho à Câmara que aprove um subsid io 

extraordinário de 250 euros a esta entidade de cari z social, 

para o qual junto informação de cabimento prévio.-- -------------

-----Proponho a análise, discussão, votação e aprov ação do apoio 

solicitado.”--------------------------------------- -------------

-----Proposta aprovada por unanimidade.------------ -------------

-----A Senhora Vereadora da CDU solicitou mais algu ma informação 

acerca desta associação, uma vez que não tem conhec imento o 

âmbito de acção da mesma. Referiu que o mesmo acont ece com a 

associação “Ajudar” que será apresentada seguidamen te. Pensa ser 

importante saber qual o número de familias a apoiar , por 

exemplo.------------------------------------------- -------------

-----O Senhor Vereador Joaquim Sampaio informou que  é 

imprevisível o número de famílias ajudadas.-------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DE ATRIBUIÇÃO DE SUBSIDIO 

EXTRAORDINÁRIO À ASSOCIAÇÃO “AJUDAR”--------------- -------------

-- - -- Presente pelo Senhor Vereador Joaquim Sampaio a seg uinte 

proposta:------------------------------------------ -------------

-----“Apoio à Ajudar – havendo necessidade de apoia r famílias 

carenciadas, proponho à Câmara que aprove um subsid io 

extraordinário de 250 euros a esta entidade de cari z social, 

para o qual junto informação de cabimento prévio.-- -------------

-----Proponho a análise, discussão, votação e aprov ação do apoio 

solicitado.”--------------------------------------- -------------

-----Proposta aprovada por unanimidade.------------ -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------
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----- APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DE ATRIBUIÇÃO DE SUBSIDIO 

EXTRAORDINÁRIO À “CARITAS”------------------------- ----- - -------

----- Presente pelo Senhor Vereador Joaquim Sampaio a seg uinte 

proposta:------------------------------------------ -------------

-----“Apoio à Cáritas – havendo necessidade de apoi ar famílias 

carenciadas, proponho à Câmara que aprove um subsid io 

extraordinário de 250 euros a esta entidade de cari z social, 

para o qual junto informação de cabimento prévio.-- -------------

-----Proponho a análise, discussão, votação e aprov ação do apoio 

solicitado.”--------------------------------------- -------------

-----Proposta aprovada por unanimidade.------------ -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- APRECIAÇÃO E TOMADA DE CONHECIMENTO DE DESPACHO CONCEDENDO 

TOLERÂNCIA DE PONTO AOS FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS NOS DIAS 24 E 31 

DE DEZEMBRO---------------------------------------- -------------

----- A Câmara tomou conhecimento e aprovou por unanimida de o 

seguinte Despacho emanado pelo Senhor Presidente da  Câmara:-----

-----“Considerando que a Quadra Natalícia é a festa  com maior 

significado na tradição familiar portuguesa; ------ -------------

-----Considerando que é habitual a deslocação de mu itas pessoas 

para fora dos seus locais de residência, no período  compreendido 

entre o Natal e o Ano Novo, tendo em vista a realiz ação de 

reuniões familiares;------------------------------- -------------

-----Considerando que o hábito seguido ao longo dos  anos, de 

conceder tolerância de ponto na véspera de Natal e de Ano Novo, 

constitui uma importante prática que permite uma me lhor 

conciliação entre a vida profissional e familiar do s 

trabalhadores deste Município;--------------------- -------------

-----Determino:------------------------------------ -------------

-----No uso da competência que me é conferida na al ínea a) do 

número 2 do artigo 35º da Lei nº 75/2013, de 12 de Setembro, 

concessão de tolerância de ponto nos dias 24 e 31 d e Dezembro a 

todos os trabalhadores da Câmara Municipal.-------- -------------

-----No caso de existir algum serviço que exija uma  contínua 
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disponibilidade dos respectivos trabalhadores, este s poderão 

gozar a tolerância em datas a acordar com as respec tivas 

chefias.”------------------------------------------ -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- INFORMAÇÃO SOBRE CONTRATOS CELEBRADOS AO ABRIGO DO PARECER 

PRÉVIO GENERICO, CONCEDIDO PELO EXECUTIVO EM REUNIÃO DE 

04/02/2013 --------------------------------------------------- ---

----- Presente a seguinte proposta pelo Senhor Pres idente:-------

-----“Em cumprimento da deliberação de Câmara de 4 de Fevereiro 

de 2013, informa-se o executivo, dos contratos cele brados ao 

abrigo do parecer prévio genérico concedido, e que constam da 

lista em anexo.”----------------------------------- -------------

-----Da lista anexa os procedimentos referidos são “edital de 

sessão de Assembleia de 22 de Novembro” e “aquisiçã o de árvores 

de Natal”, ainda se encontram anexos os respectivos  cabimentos.-

-----Posta a votação foi a proposta aprovada por un animidade.---

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS DA 

CÂMARA NO PRESIDENTE------------------------------- -------------

----- Presente pelo Senhor Presidente a seguinte proposta :-------

-----“Competências delegadas pela Câmara no Preside nte da 

Câmara, com faculdade de subdelegação nos vereadore s.-----------

-----Considerando que:----------------------------- -------------

-----A extensão das competências atribuídas por Lei  à Câmara não 

permite, face a periodicidade quinzenal das suas re uniões, uma 

rápida apreciação de todos os assuntos em reunião d a mesma;----- 

- A delegação de competências constitui instrumento  jurídico que 

visa conferir uma maior eficácia à gestão, reservan do para a 

Câmara a apreciação dos assuntos de maior relevânci a para o 

Concelho e seus Munícipes;------------------------- ------------- 

- A delegação de competências autorizada em reunião  do executivo 

de 22 de outubro de 2013, era um pouco exígua face à realidade e 
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necessidade de rápida resolução de outras competênc ias não 

previstas naquela delegação;----------------------- ------------- 

- De um modo genérico, o nº 1 do artigo 34º da Lei nº 75/2013, 

de 12 de Setembro, com as excepções expressamente p revistas, bem 

como outros diplomas, permitem que a Câmara Municip al delegue no 

seu Presidente as, competências que lhe são conferi das pela Lei-

----- Proponho------------------------------------------- --------

----- Que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no d isposto 

nº 1 do artigo 34º da Lei nº 75/2013, de 12 de Sete mbro, 

conjugado com disposto nos artigos 35º, 36º e 37º d o Código do 

Procedimento Administrativo delibere delegar no Pre sidente da 

Câmara as competências abaixo descritas, com a facu ldade de 

subdelegação em qualquer dos vereadores:----------- -------------

-----A) No âmbito da Lei nº 75/2013, de 12 de Setem bro,---------

-----Executar as opções do plano e orçamento, assim  como aprovar 

as suas alterações;-------------------------------- -------------

-----Aprovar os projectos, programas de concurso, c adernos de 

encargos e a adjudicação de empreitadas e aquisição  de bens e 

serviços, cuja autorização de despesa lhe caiba;--- -------------

-----Adquirir, alienar ou onerar bens imóveis de va lor até 1000 

vezes a RMMG;-------------------------------------- -------------

-----Alienar em hasta pública, independentemente de  autorização 

da assembleia municipal, bens imóveis de valor supe rior ao 

referido na alínea anterior, desde que a alienação decorra da 

execução das opções do plano e a respectiva deliber ação tenha 

sido aprovada por maioria de dois terços dos membro s da 

assembleia municipal em efectividade de funções;--- -------------

-----Discutir e preparar com os departamentos gover namentais e 

com as juntas de freguesia contratos de delegação d e 

competências e acordos de execução, nos termos prev istos na 

presente lei;-------------------------------------- -------------

-----Assegurar a integração da perspectiva de géner o em todos os 

domínios de acção do município, designadamente atra vés da 

adopção de planos municipais para a igualdade;----- -------------

-----Colaborar no apoio a programas e projectos de interesse 
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municipal, em parceria com entidades da administraç ão central;--

-----Assegurar, incluindo a possibilidade de consti tuição de 

parcerias, o levantamento, classificação, administr ação, 

manutenção, recuperação e divulgação do património natural, 

cultural, paisagístico e urbanístico do município, incluindo a 

construção de monumentos de interesse municipal;--- -------------

-----Participar na prestação de serviços e prestar apoio a 

pessoas em situação de vulnerabilidade, em parceria  com as 

entidades competentes da administração central e co m 

instituições particulares de solidariedade social, nas condições 

constantes de regulamento municipal;--------------- -------------

-----Ordenar, precedendo vistoria, a demolição tota l ou parcial 

ou a beneficiação de construções que ameacem ruína ou constituam 

perigo para a saúde ou segurança das pessoas;------ -------------

-----Emitir licenças, registos e fixação de conting entes 

relativamente a veículos, nos casos legalmente prev istos; 

-----Exercer o controlo prévio, designadamente nos domínios da 

construção, reconstrução, conservação ou demolição de edifícios, 

assim como relativamente aos estabelecimentos insal ubres, 

incómodos, perigosos ou tóxicos;------------------- -------------

-----Executar as obras, por administração directa o u 

empreitada;---------------------------------------- -------------

-----Alienar bens móveis;-------------------------- -------------

-----Proceder à aquisição e locação de bens e servi ços;---------

-----Criar, construir e gerir instalações, equipame ntos, 

serviços, redes de circulação, de transportes, de e nergia, de 

distribuição de bens e recursos físicos integrados no património 

do município ou colocados, por lei, sob administraç ão municipal; 

-----Promover e apoiar o desenvolvimento de activid ades e a 

realização de eventos relacionados com a actividade  económica de 

interesse municipal;------------------------------- -------------

-----Assegurar, organizar e gerir os transportes es colares;-----

-----Proceder à captura, alojamento e abate de caní deos e 

gatídeos;------------------------------------------ -------------

-----Deliberar sobre a deambulação e extinção de an imais 
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considerados nocivos;------------------------------ -------------

-----Declarar prescritos a favor do município, após  publicação 

de avisos, os jazigos, mausoléus ou outras obras, a ssim como 

sepulturas perpétuas instaladas nos cemitérios prop riedade 

municipal, quando não sejam conhecidos os seus prop rietários ou 

relativamente aos quais se mostre que, após notific ação 

judicial, se mantém desinteresse na sua conservação  e 

manutenção, de forma inequívoca e duradoura;------- -------------

-----Participar em órgãos de gestão de entidades da  

administração central;----------------------------- -------------

-----Designar os representantes do município nos co nselhos 

locais;-------------------------------------------- -------------

-----Participar em órgãos consultivos de entidades da 

administração central;----------------------------- -------------

-----Administrar o domínio público municipal;------ -------------

-----Deliberar sobre o estacionamento de veículos n as vias 

públicas e demais lugares públicos;---------------- -------------

-----Estabelecer a denominação das ruas e praças da s localidades 

e das povoações, após parecer da correspondente jun ta de 

freguesia;----------------------------------------- -------------

-----Estabelecer as regras de numeração dos edifíci os;----------

-----Deliberar sobre a administração dos recursos h ídricos que 

integram o domínio público do município;----------- -------------

-----Enviar ao Tribunal de Contas as contas do muni cípio;-------

-----Dar cumprimento ao Estatuto do Direito de Opos ição;-------- 

-----Promover a publicação de documentos e registos , anais ou de 

qualquer outra natureza, que salvaguardem e perpetu em a história 

do município;-------------------------------------- -------------

-----Assegurar o apoio adequado ao exercício de com petências por 

parte do Estado;----------------------------------- -------------

-----B) No âmbito do Regime Jurídico da Urbanização  e 

Edificação, aprovado pelo Decreto-Lei nº 555/99, de  16 de 

dezembro, alterado e republicado pela Lei nº 60/200 7, de 4 de 

Setembro e suas alterações:------------------------ -------------

-----1. Conceder as seguintes licenças, nos termos do nº 2, do 
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artigo 4º, para:----------------------------------- -------------

----- a) As operações de loteamento;--------------- -------------

----- b) As obras de urbanização e os trabalhos de remodelação 

de terrenos em área não abrangida por operação de l oteamento;---

----- c) As obras de construção, de alteração e de ampliação em 

área não abrangida por operação de loteamento;----- -------------

-----d) As obras de reconstrução, ampliação, altera ção, 

conservação ou demolição de imóveis classificados o u em vias de 

classificação e as obras de construção, reconstruçã o, ampliação, 

alteração, conservação ou demolição de imóveis situ ados em zonas 

de protecção de imóveis classificados;------------- -------------

-----e) As obras de reconstrução sem preservação da s fachadas;--

-----f) As obras de demolição das edificações que n ão se 

encontrem previstas em licença de obras de reconstr ução;--------

-----g) As demais operações urbanísticas que não es tejam isentas 

de licença, nos termos do presente diploma.-------- -------------

-----2. Aprovar a informação prévia, (artigo 5º nº 3);----------

-----3. A direcção da instrução do procedimento (ar tigo 8º nº 

2);------------------------------------------------ -------------

-----4. Aprovar alterações às licenças e demais ope rações 

urbanísticas que não estejam isentas de licença (ar t.28º)-------

-----5. Conceder licença especial para conclusão de  obras 

inacabadas (art. 88º nº 2)------------------------- -------------

-----6. Autorizar o pagamento fraccionado de taxas (artigo 117º 

nº 2).--------------------------------------------- -------------

-----C) No âmbito de competências de fiscalização e  

licenciamento constantes de legislação especial e r egulamento 

municipais, conceder, alterar e revogar licenças e tomar 

decisões nos seguintes áreas:---------------------- -------------

-----Estabelecimento de pedreiras, nos termos do De c. Lei nº 

270/2001, de 6 de Outubro, alterado e republicado p ela Dec. Lei 

nº 340/2007, de 12 de Outubro;--------------------- -------------

-----Instalação  de áreas de serviço na rede viária municipal, 

nos termos do Dec. Lei nº 260/2002, de 23 de Novemb ro;----------

-----Instalações de armazenamento de produtos de pe tróleo e 
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instalação de postos de abastecimento de combustíve is e 

respectivas licenças de exploração, nos termos do D ec. Lei nº 

267/2002, de 26 de Novembro, alterado republicado p elo Dec. Lei 

nº 217/2012, de 9 de Outubro;---------------------- -------------

-----Instalação, exploração e funcionamento de empr eendimentos 

turísticos, nos termos do Dec. Lei nº 39/2008, de 7  de Março, 

alterado e republicado pelo Dec. Lei nº 228/2009, d e 14 de 

Setembro;------------------------------------------ -------------

-----Instalação, exploração e funcionamento do aloj amento local, 

nos termos da Portaria nº 517/2008, de 25 de Junho,  alterada 

pela Portaria nº 138/2012, de 14 de Maio;---------- -------------

------Instalação, funcionamento e utilização dos re cintos de 

espectáculos e divertimentos públicos, nos termos d o Dec. Lei nº 

309/2002, de 16 de Dezembro, alterado e republicado  pelo Dec. 

Lei nº 268/2009, 29 de Setembro e alterado pelo Dec . Lei nº 

204/2012, de 29 de Agosto;------------------------- -------------

-----Decidir sobre as matérias da competência da Câ mara 

Municipal no âmbito das instalações desportivas de uso público, 

aprovado pelo Dec. Lei nº 141/2009, alterado e repu blicado pelo 

Dec. Lei nº 110/2012, de 21 de Maio;--------------- -------------

-----Decidir sobre o licenciamento de actividades d iversas, nos 

termos do Dec. Lei nº 310/2002, de 18 de Dezembro, alterado e 

republicado pelo Dec. Lei nº 204/2012, de 29 de Ago sto e 

alterado pela Lei nº 75/2013, de 12 de Setembro;--- -------------

-----Decidir sobre as matérias da competência da Câ mara 

Municipal sobre o regime de obras em prédios arrend ados, nos 

termos do Dec. Lei nº 157/2006, de 8 de Agosto, alt erado pela 

Lei nº 30/2012, de 14 de Agosto e sobre o regime do s prédios 

devolutos, nos termos do Dec. Lei nº 159/2006, de 8  de Agosto;  

Decidir sobre as matérias de competência da Câmara sobre o 

Sistema de Indústria Responsável, nos termos do Dec . Lei nº 

169/2012, de 1 de Agosto;-------------------------- -------------

-----Construção, acesso e instalação de redes e inf raestruturas 

de comunicações electrónicas, nos termos do Dec. Le i nº 

123/2009, alterado e republicado pelo Dec. Lei nº 2 58/2009, de 
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25 de Setembro;------------------------------------ -------------

-----Instalação de infraestruturas de suporta de es tações de 

radiocomunicações e respectivos acessórios, nos ter mos do Dec. 

Lei nº 11/2003, de 18 de Janeiro e Dec. Lei nº 151/ -A/2000, de 

20 de Julho;--------------------------------------- -------------

-----Decidir no âmbito dos processos de manutenção e inspecção 

de ascensores, monta-cargas, escadas mecânicas e ta petes 

rolantes, nos termos do Dec. Lei nº 320/2002, de 28  de 

Dezembro;------------------------------------------ -------------

-----Decidir sobre as matérias da competência da Câ mara 

Municipal pelo Sistema da Floresta contra Incêndios , nos termos 

do Dec. Lei nº 124/2006, de 28 de Junho, alterado e  republicado 

pela Lei nº 17/2009, de 14 de Janeiro e pelo Dec. L ei nº 

114/2011, de 30 de Novembro e em matéria de constit uição e 

funcionamento dos gabinetes florestais e no domínio  da prevenção 

de defesa da floresta, nos termos da Lei nº 20/2009 , de 12 de 

Maio;---------------------------------------------- -------------

-----Decidir sobre matérias no âmbito do Regulament o Geral do 

Ruído, aprovado pelo Dec. Lei nº 9/2007, de 17 Jane iro, alterado 

pelo Dec. Lei nº 278/2007, de 1 de Agosto;--------- -------------

-----Afixação e inscrição de mensagens publicitária s e de 

propaganda e de ocupação do espaço público, em conf ormidade com 

o Dec. Lei nº 97/88, de 17 de Agosto e com o Regula mento 

Municipal;----------------------------------------- -------------

-----Decidir em matéria de feiras e mercados e vend a ambulante, 

nos termos do Dec. Lei nº 27/2013, de 12 de Abril e  respectivo 

Regulamento Municipal;----------------------------- -------------

-----Estabelecer o horário de funcionamento dos est abelecimentos 

comerciais e de serviços, nos termos do Dec. Lei nº  48/96, de 15 

de Maio, alterado e republicado pelo Dec. Lei nº 48 /2011, de 1 

de Abril e respectivo Regulamento Municipal;------- -------------

-----Posta a votação, foi a proposta aprovada por m aioria com os 

votos a favor do PS e “Amar a Terra”, e o voto cont ra da CDU.---

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------
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----- APRECIAÇÃO E ENVIO À ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE AUTORI ZAÇÃO 

GENERICA PARA DISPENSA DE AUTORIZAÇÃO PREVIA DE COMPROMISSOS 

PLURIANUAIS---------------------------------------- -------------

----- Foi presente a seguinte proposta, pelo Senhor Presi dente:--

-----“Assunto: Autorização genérica para dispensa d e autorização 

prévia da Assembleia Municipal (Lei dos Compromisso s e 

Pagamentos em Atraso).----------------------------- -------------

-----Considerando que:----------------------------- -------------

-----O  disposto no artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99,  de 8 

de junho, adaptado à administração Local, determina  que a 

abertura de procedimento relativo a despesas que dê em lugar a 

encargo orçamental em mais de um ano económico ou e m ano que não 

seja o da sua realização, designadamente, com a aqu isição de 

serviços e bens através de locação com opção de com pra, locação 

financeira, locação-venda ou compra a prestações co m encargos, 

não pode ser efectivada sem prévia autorização da A ssembleia 

Municipal, salvo quando:--------------------------- -------------

-----a) Resultem de planos ou programas plurianuais  legalmente 

aprovados;----------------------------------------- -------------

-----b) Os seus encargos não excedam o limite de 99 .759,58 

euros, em cada um dos anos económicos seguintes ao da sua 

contração e o prazo de execução de três anos.------ -------------

-----A alínea c) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/12, de 21 

de fevereiro (Lei dos Compromissos e dos Pagamentos  em Atraso - 

LCPA), estabelece que a assunção de compromissos pl urianuais, 

independentemente da sua forma jurídica, incluindo novos 

projectos de investimento ou a sua reprogramação, c ontratos de 

locação, acordos de cooperação técnica e financeira  com os 

municípios e parcerias público-privadas, está sujei ta, no que 

respeita às entidades da administração local, a aut orização 

prévia da Assembleia Municipal.-------------------- -------------

-----O artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho 

que regulamenta a citada LCPA, nos termos do seu ar tigo 14.º, 

estabelece que a referida autorização prévia para a  assunção de 

compromissos plurianuais poderá ser dada aquando da  aprovação 
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dos documentos previsionais.----------------------- -------------

-----N o momento da aprovação dos documentos previsionais para o 

ano de 2012, não se encontrava em vigor a supracita da 

legislação, existindo por isso a necessidade de sol icitar a 

referida autorização prévia à Assembleia Municipal,  nos mesmos 

termos do disposto no artigo 22.º do Decreto-Lei n. º 197/99, de 

8 de Junho, dado que parte do citado normativo foi revogado pela 

lei dos compromissos (artigo 13.º da Lei n.º 8/12, de 21 de 

Fevereiro).---------------------------------------- -------------

-----Proponho que, por motivos de simplificação e c eleridade 

processuais e procurando replicar uma solução idênt ica à 

preconizada para as outras entidades do Sector Públ ico 

Administrativo, que a Assembleia Municipal delibere , 

relativamente à Câmara Municipal:------------------ -------------

----- Para os efeitos previstos na alínea c) do n.º 1 do artigo. 

6.º da Lei n.º 8/12, de 21 de Fevereiro, emitir aut orização 

prévia genérica favorável à assunção de compromisso s plurianuais 

pela Câmara Municipal, nos casos seguintes:-------- -------------

-----Resultem de projectos, acções ou de outra natu reza 

constantes das Grandes Opções do Plano;------------ -------------

-----Os seus encargos não excedam o limite de 99.75 9,58 € em 

cada um dos anos económicos seguintes ao da sua con tração e o 

prazo de execução de três anos ou, caso excedam, já  tenham 

obtido a autorização da Assembleia Municipal no âmb ito do artigo 

22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho.----- -------------

-----A assunção de compromissos plurianuais a cober to da 

autorização prévia que ora se propõe, só poderá faz er-se quando, 

para além das condições previstas no número anterio r, sejam 

respeitadas as regras e procedimentos previstos na Lei n.º 8/12, 

de 21 de Fevereiro, e uma vez cumpridos os demais r equisitos 

legais de execução de despesas .---------------------------------

----- A Câmara Municipal poderá delegar no Presidente da Câmara 

Municipal a assunção de compromissos plurianuais re lativa a 

despesas de funcionamento de carácter continuado e repetitivo 

que não estejam excluídas do conceito de compromiss os 
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plurianuais mencionado no Sistema Central de Encarg os 

Plurianuais dos manuais da DGO e da DGAL de apoio à  aplicação da 

LCPA, desde que previamente dotada a rubrica da des pesa prevista 

no Orçamento, nos termos do n.º 1, até ao montante permitido por 

lei, no âmbito do regime de contratação pública.--- -------------

----- O regime de autorização ora proposto deverá aplicar -se à 

Câmara Municipal relativamente a todas as assunções  de 

compromissos, desde que respeitadas as condições co nstantes dos 

n. os  1 e 2, já assumidas, a assumir ou que tenham produ zido 

efeitos a partir de 22 de Fevereiro de 2012.------- -------------

----- Em todas as sessões ordinárias da Assembleia Munici pal 

deverá ser presente uma informação da qual constem os 

compromissos plurianuais assumidos, ao abrigo da au torização 

prévia genérica que ora se propõe.”---------------- -------------

-----Esta proposta foi aprovada por maioria, com os  votos a 

favor do PS e Coligação Amar a Terra, e a abstenção  da CDU. A 

mesma foi enviada à Assembleia Municipal.---------- -------------

-----A Senhora Vereadora da CDU, referiu que já em reunião de 

Câmara realizada a 7 de Dezembro de 2012, o Senhor Vereador 

Aranha Figueiredo se tinha abstido numa proposta se melhante a 

esta.---------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- APRECIAÇÃO DA PROPOSTA DO SENHOR VEREADOR MANUEL SEBASTIÃO 

COM ASSUNTOS PARA INCLUIR NO PLANO DE ACTIVIDADES E  ORÇAMENTO 

PARA 2014.----------------------------------------- -------------

-----O Senhor Vereador da Coligação “Amar a Terra”,  apresentou a 

proposta abaixo transcrita:------------------------ -------------

-----“Plano de Actividades e Orçamento 2014 – Inclu são de 

Propostas------------------------------------------ -------------

-----Manuel Sebastião Lopes, Vereador da Coligação “Amar a 

Terra” tendo solicitado a apresentação de propostas  para o Plano 

de Actividades e Orçamento para 2014, e no quadro d o Estatuto da 

Oposição, e ainda da colaboração institucional em p rol do 

desenvolvimento económico e social do Concelho de A lmeirim, vem 
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apresentar a V. Exª as seguintes propostas:-------- -------------

-----Criar o Programa de Apoio Económico às Família s 

Carenciadas: este programa permitirá disponibilizar  meios 

financeiros de apoio às Famílias com filhos, que nã o possuem 

meios de subsistência mínimos para a promoção da ed ucação das 

crianças e dos jovens. Embora não sendo uma novidad e, é um 

programa que devidamente articulado pelos serviços técnicos da 

Autarquia e a Segurança Social pode significar uma resposta real 

a famílias necessitadas;--------------------------- -------------

-----Prever uma Parceria Social entre Agricultores e 

Instituições de Solidariedade Social: há produtos a grícolas que 

ficam no campo que não reúnem as condições de comer cialização de 

acordo com as normas comunitárias, mas que preenche m todos os 

requisitos para serem consumidos. Estes produtos ag rícolas podem 

ser destinados às famílias carenciadas e Instituiçõ es de 

Solidariedade social;------------------------------ -------------

-----Prever a criação do Gabinete de Apoio aos Come rciantes e 

Empresas: Esta medida disponibilizará a assessoria necessária, 

nas diversas áreas possíveis e admissíveis, de form a a apoiar as 

actividades económicas existentes e empreendorismo , facilitando 

o acesso às Associações e Núcleos empresariais, bem  como 

disponibilização de informação relativamente ao Qua dro 

Comunitário em vigor;------------------------------ -------------

-----Inscrever verbas referentes à Divulgação das A ctividades 

Agrícolas e Económicas do Concelho: Esta medida vis a divulgar 

junto de parceiros públicos e privados, nacionais o u 

internacionais, as actividades económicas existente s no Concelho 

e os produtos tradicionais;------------------------ -------------

-----Promoção da redução geral dos Custos de Financ iamento do 

Município: Ciente que redução de custos constitui u ma diminuição 

da despesa pública (na área administrativa e aquisi ção de 

serviços e de produtos) e em consequência uma dimin uição dos 

encargos para os contribuintes, o Município de Alme irim deve 

adoptar programas de eficiência (por exemplo a níve l dos 

combustíveis, energia eléctrica), bem como agregaçã o de compras 
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públicas com outros Municípios, por via da Comunida de 

Intermunicipal;------------------------------------ -------------

-----Está a ser prática dos Municípios utilizar o p essoal do 

quadro, dar-lhe formação e nomeá-los assessores, pa ra evitar 

mais gastos com pessoal. O Mapa de Pessoal que nos forneceu não 

indica o nome dos trabalhadores, idade, admissão, c ategorias ou 

salários. Na posse desta informação, teríamos condi ções para 

fazer propostas concretas sobre a redução de gastos  sem pôr em 

causa a eficácia, ou melhor dizendo tornar mais efi ciente os 

serviços.------------------------------------------ -------------

-----Na última reunião pedimos uma lista dos avença dos e 

prestadores de serviços para poder dar contributos para redução 

dos gastos e optimização doe serviços.------------- -------------

-----Disponibilizar Novas Instalações para o Tribun al: Cientes 

que a boa administração da justiça contribui para o  

desenvolvimento económico local, a disponibilização  de um novo 

espaço contribuirá para o regular funcionamento do Tribunal e, 

como tal, traz ganhos de eficiência para todos os q ue recorrem à 

justiça para resolução de questões com especial ênf ase na área 

económica;----------------------------------------- -------------

-----Criar o Programa Municipal de Apoio aos Senior es 

Carenciados: Este programa tem como fim dar uma res posta social 

aos problemas do quotidiano dos idosos; veja-se peq uenas 

reparações no lar, a renovação de documentos pessoa is ou apoio 

na compra de medicamentos. Para execução desta acçã o, o 

Município não só envolverá a Segurança Social e Ins tituições de 

Solidariedade Social como as Freguesias;----------- -------------

-----Constituir o Conselho Municipal da Juventude: Constituição 

do Conselho Municipal em prol da participação dos j ovens na vida 

do Município.-------------------------------------- -------------

-----Muito agradeço a V. Exª que proceda à distribu ição da 

presente proposta pelos restantes membros do execut ivo, e que a 

mesma faça parte integrante da Ordem de Trabalhos d a próxima 

reunião de Câmara onde se irá analisar, discutir e votar os 

instrumentos previsionais para o próximo ano.”----- -------------
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-----O Senhor Presidente fez referência aos pontos enumerados na 

proposta do Vereador da Coligação “Amar a Terra”:-- -------------

-----Ponto um, já existem dois tipos de apoio, um r elativo à 

habitação, (que são bastantes), para que as pessoas  tenham 

condições dignas para viver. Muitas vezes a Autarqu ia cede os 

materiais, para que os habitantes possam proceder a os arranjos; 

o outro refere, a transferência de 10.000 euros a a ssociações 

para que também estas colaborem na ajuda às família s mais 

desfavorecidas;------------------------------------ -------------

-----Ponto dois, referiu a existência de um project o em 

colaboração com a Torriba, que já se disponibilizou , de sobras 

das comidas nos restaurantes. Aqui o problema é a a usência de 

voluntariado. Existem ainda as hortas urbanas, em q ue quando há 

excesso de produtos, estes também são cedidos para apoio.-------

-----Ponto três, o Senhor Presidente já iniciou uma  série de 

iniciativas na área dos comerciantes, para que foss e criada uma 

Associação do Comércio, o que seria de todo útil pa ra a sua 

própria organização.------------------------------- -------------

-----Ponto quatro, informou estar em curso um proje cto para o 

melão, no entanto, não há verba específica para est a situação.--

-----Em relação ao ponto cinco, referiu o Senhor Pr esidente que 

esta área depende do Vice Presidente, que com a cri ação do 

Gabinete de Aprovisionamento, e em colaboração com a CIMLT, já 

houve poupança de milhões de euros.---------------- -------------

-----O Senhor Presidente disse não estar de acordo com o ponto 

número seis.--------------------------------------- -------------

-----Por último, relativamente ao ponto sete, o Sen hor 

Presidente informou que já foi feita uma proposta a o Presidente 

de Junta de Almeirim, e que será executado um teste  em 

colaboração com todas as Juntas. Referiu ainda que para o 

próximo ano haverá menos 8% no orçamento, daí haver  um conjunto 

de obras que só avancem com dinheiro dos Fundos Com unitários.---

--------------------------------------------------- -------------

-----O Senhor Vereador Manuel Sebastião referiu que  a Câmara 

está a desenvolver um bom trabalho na parte social,  mas é de 
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opinião que o mesmo não é devidamente reconhecido, por ter 

conhecimento que as assistentes sociais são alvo de  algumas 

criticas. Em relação ao comércio deu conhecimento d o programa 

“Revitalizar”, que consiste na organização e dinami zação do 

comércio, uma vez que este está a “morrer aos pouco s”. Por fim, 

disse, em relação à construção do Tribunal, que se deve fazer 

tudo o que esteja ao alcance da Autarquia para que a mesma se 

concretize.---------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

-----O Senhor Presidente informou que a distribuiçã o alimentar é 

feita com base no IRS, e que quando saem as listage ns não há 

forma de as mudar.--------------------------------- -------------

----- --------------------------------------------------- --------

--------------------------------------------------- -------------

----- APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DE PROPOSTA DO PLANO PLURIANUAL DE 

INVESTIMENTOS E ORÇAMENTO PARA 2014, INCLUINDO O MA PA DE 

PESSOAL-------------------------------------------- -------------

----- Presente a seguinte proposta pelo Senhor Presidente  da 

Câmara:-------------------------------------------- -------------

-----“Nos termos da alínea c) do número 1 do artigo  33º da Lei 

75/2013, de 12 de Setembro, proponho a aprovação do  Plano 

Plurianual de Investimentos e Orçamento para 2014.- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- A Senhora Vereadora Sónia Colaço, em relação a este  ponto 

fez a seguinte Declaração:------------------------- -------------

-----“ O plano e orçamento apresentados chegaram ao meu 

conhecimento no final do dia 11, 4 dias para avalia r estes 

documentos com a profundidade exigida pela sua comp lexidade e 

importância, e que vai ser relevante para a gestão do município 

e para a vida dos munícipes durante todo o ano de 2 014 é 

impossível. A apresentação formal do documento é paupérrima, não 

se conseguindo perceber muitas das coisas que lá es tão escritas. 

Peço que de futuro, documentos desta importância se jam entregues 

com maior antecedência e em melhores condições.---- -------------

----- Fazendo a leitura possível, refiro que contem propo stas que 
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a CDU poderia subscrever e outras com as quais não concordamos. 

Inequivocamente que se a CDU fosse poder, este não seria o plano 

e orçamento que proporíamos, tanto no conteúdo como  no rigor 

como o apresentaríamos.---------------------------- -------------

-----E deixando aqui uma situação de exemplo, que é  a construção 

de uma cobertura na Escola Básica dos Charcos, uma  estrutura 

com apenas 3 anos  -  Inaugurada em 2011 , evidenci a no mínimo , 

um protejo deficiente e acarreta despesas superiore s  às que 

resultariam se tivessem sido executadas no processo  de 

construção.  Para além do aspecto financeiro, não é  de somenos 

importância o transtorno que as obras acarretam a u m regular 

funcionamento da  comunidade escolar. Uma gestão ri gorosa da 

coisa pública teria evitado este tipo de situação.- -------------

-----Por isso, nas reuniões da câmara futuras, quan do a maioria 

das propostas vierem para apreciação e aprovação ir ei ter 

oportunidade de dar a minha opinião sobre elas.---- -------------

-----Gostaria de aproveitar para deixar uma propost a, que vai de 

encontro com algumas preocupações deixadas por mora dores da 

Tapada, e é referente ao Parque Infantil, que revel a degradação, 

falta de uma vedação, por questões de segurança e a té um 

candeeiro danificado, e apelam ao seu arranjo. Assi m como a 

limpeza das valetas.------------------------------- -------------

-----Tendo em atenção que este plano e orçamento é o primeiro 

apresentado por este executivo, e que pela primeira  vez será da 

sua total responsabilidade daremos o benefício da d úvida e o 

nosso sentido de voto será a abstenção.”----------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

-----O Vereador representante da Coligação “Amar a Terra”, 

salientou o facto de além da pouca experiência que tem nesta 

matéria, achar que é um documento elaborado com mui to trabalho e 

ambicioso, devendo o mesmo ser elogiado.----------- -------------

-----Pediu em tempo a execução orçamental e o mapa do pessoal. O 

facto de ter recebido execução orçamental somente e m Setembro, 

mesmo assim incompleta e das informações do quadro de pessoal 

serem também elas incompletas, impedem-no de dar um  maior 
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contributo para melhorar o orçamento.-------------- -------------

-----Posta proposta a votação, foi a mesma aprovada  por maioria, 

com os votos a favor do PS, e duas abstenções, da C DU e Amar a 

Terra.--------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- ACTAS – Foi aprovada a acta do dia 2 de Dezembro de 2013.--

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------  

--------------------- EXPEDIENTE GERAL---------------------------

----- CRIAL – A Câmara tomou conhecimento do oficio do Centro de 

Recuperação Infantil de Almeirim, em que felicitam o novo 

Executivo e convidam o mesmo a visitar as instalaçõ es do 

referido Centro.----------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------       

--------------------------------------------------- -------------

----- ACÇÃO DE FORMAÇÃO – Presente a informação da Repartição de 

Recursos Humanos, a solicitar autorização para paga mento de 

inscrição à FUNDEC, para o trabalhador António Xavi er Rocha 

Pinto, para participação em acção de formação sobre  “Estruturas 

de Edifícios em Alvenaria Concepção e Verificação d e Estruturas 

Novas e Existentes”. O valor a pagar pela mesma imp orta em 615 

euros.--------------------------------------------- -------------

-----O Executivo deliberou por unanimidade autoriza r o 

pagamento.----------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- ACÇÃO SOCIAL ESCOLAR 2013/2014  DOS ALUNOS DO CONCELHO –----

-----Presente a seguinte proposta pela Senhora Vere adora Maria 

Emilia:-------------------------------------------- -------------

-----“A medida de apoio referente à atribuição de a uxílios 

económicos aos alunos do concelho que frequentam o 1º ciclo do 

ensino básico e, que pertencem a agregados familiar es mais 

desfavorecidos economicamente, é fixado anualmente de acordo com 

o decreto-lei nº 55/2009 de 2 de Março. Para o pres ente ano 

escolar 2013/2014, foram mantidos os valores refere ntes às 
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medidas de acção social definidas através do despac ho nº 

11860/2013 de 12 de Setembro. Após análise das vári as situações 

que solicitaram apoio ao nível da acção social esco lar, 

nomeadamente para aquisição de manuais e material e scolar, 

verificou-se a seguinte necessidade:--------------- -------------

-----Agrupamento de escolas de Almeirim: 275 alunos  a serem 

apoiados/reembolsados de acordo com o despacho acim a descrito, o 

que perfaz um montante de 6.156,80€ para os manuais  e de 

2.717,00€ para os materiais escolares;------------- -------------

-----Agrupamento de Escolas de Fazendas de Almeirim : 123 alunos 

a serem apiados/reembolsados de acordo com o despac ho acima 

descrito, o que perfaz um montante de 2.767,00€ par a os manuais 

e de 1.228,50€ para ao materiais escolares;-------- -------------

-----Assim sendo para o presente ano escolar, é nec essário um 

total de 12.869,30€”.------------------------------ -------------

-----Em anexo à proposta encontra-se a respectiva l egislação, 

bem como a cabimentação emitida pelo serviço de con tabilidade da 

Autarquia.----------------------------------------- -------------

-----Posta a proposta a votação, foi aprovado proce der ao 

pagamento dos valores, até final do ano.----------- -------------

--------------------------------------------------- -------------   

-----SENHAS DE PRESENÇA – Foram comunicadas à Repar tição de 

Recursos Humanos da Autarquia, as presenças dos Sen hores 

Vereadores na presente reunião de Câmara, para paga mento das 

senhas de presença.-------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------  

-----Às dezassete horas e quinze minutos foi encerr ada a 

reunião.------------------------------------------- -------------

-----E  eu,________________________________________ ____________, 

Assistente Técnica desta Autarquia, elaborei a pres ente acta, 

que lavrei e subscrevi a qual vou assinar com o Sen hor   

Presidente.---------------------------------------- ------------- 

 

 

O Presidente da Câmara          A Assistente Técnic a 


